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     PREFÁCIO




    Há um discurso sobre a educação brasileira: a quem interessa?




    Toda sociedade necessita de um sistema de educação próprio, conforme os interesses predominantes. A sociedade capitalista segue esse princípio para sua organização e manutenção; investe em mecanismos educacionais que tenham como resultados a reprodução “bem-sucedida” dos indivíduos que, fascinados pelas luzes do sucesso, buscam realizar seus próprios fins”, embora seus “fins próprios” sejam “potencialidades do sistema de produção dominante” (Mészáros, 1981, p. 260). Como pensar a educação nesse século XXI? Quais as soluções encontradas pelo Brasil para se moldar ao projeto de sociedade imposto pelos países centrais e não ficar de fora da rota da modernização, das Tecnologias da Informação e Comunicação – TICs – recursos que a tecnologia oferece à educação no processo de formação e desenvolvimento dos indivíduos para a vida, mas, sobretudo, para o mercado.




    No livro “Universalização e qualidade no discurso sobre a educação”, a autora apresenta uma análise criteriosa, com o rigor exigido por estudos científicos que se voltam para as questões da realidade social do nosso país no trato das Políticas Públicas, em especial a Política de Educação. No desenvolvimento, o estudo mostra como o orçamento público brasileiro incorpora os programas sociais voltados para a educação. Procura mostrar que centro da programática social do projeto neoliberal, a educação é “mediada pelo interesse do capital.” Diz a autora:




    Assim, as diretrizes que influenciam as políticas educacionais se pautam por uma lógica econômica, a de manutenção da ideologia capitalista e de submissão à ordem preestabelecida pelas grandes potências internacionais, em que novas perspectivas de mudanças que supõem a universalização do ensino, a melhoria da qualidade da educação/do ensino, entre outros aspectos, materializadas em marcos legais, são apontadas como capazes de enfrentar os desafios até então não superados. (Silva, 2025, p. 18).




    Com a prerrogativa de estudiosa da Educação no Brasil, Angela Maria Gomes da Silva analisa o texto da Lei 13.005 de 25/06/2014 que instituiu o Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) a partir do referencial teórico-metodológico da Análise do Discurso. Toma como princípio norteador da análise a interpretação dos “processos discursivos que constituem o(s) sentido(s) de universalização e de qualidade” no discurso/objeto do estudo. Na linha epistemológica da Análise do Discurso, de cariz materialista francês, projetada por Michel Pêcheux, o sentido de uma palavra não tem um sentido “em si mesmo”, pelo contrário, ele é produzido em relação a outras palavras, “pelas posições ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico no qual as palavras, expressões e proposições são produzidas (isto é, reproduzidas).” (Pêcheux, 2014, p. 146).




    Então as expressões “Universalização” e “qualidade” no discurso sobre a educação não têm sentido “em si mesmo”, ou seja, “em sua relação transparente com a literalidade do significante” (Pêcheux, 2014, p. 146) quais sejam: universalidade e qualidade. O significante, como unidade linguística fundamental no processo discursivo é “arbitrário” em relação ao sentido (linguisticamente entendido como significado). Em Ferdinand de Saussure (1995, p. 85), em seus estudos sobre a estrutura da linguagem, vê-se: “Se, com relação à ideia que representa, o significante aparece como escolhido livremente [...]. Diz-se à língua: ‘Escolhe!’; mas acrescenta-se: ‘O signo será este, não outro.’”. Na Análise do Discurso, o significante ganha sentido no processo discursivo – “[...] o sistema de relações substituição, de paráfrase, sinonímias etc. que funcionam entre elementos linguísticos – ‘significantes’ – em uma formação discursiva dada” (Pêcheux, 2014, p. 148).




    É importante que revisitemos o conceito de formação discursiva para prosseguirmos com esta apresentação. Formação discursiva é um conceito fundamental na teoria da Análise do Discurso; ele permite ampliar a dimensão do significante quando identificado como elemento puramente linguístico. A formação discursiva opera numa formação ideológica historicamente concreta, que funciona num “todo complexo com dominante” (Pêcheux, 2014, p 148-149). Então, para esse autor, (ibid., p. 147) Formação Discursiva é “aquilo que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o que pode e deve ser dito (articulado sob forma de uma arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um programa, etc.)”. É da capacidade da formação discursiva dissimular sua dependência ao complexo das relações sociais emaranhada da formação ideológica dominante na luta de classes. O sentido que na formação discursiva se constitui parece ser transparente, sem implicações de sentidos outros que venham a gerar dúvidas sobre o que se diz; o sentido ancora-se em um “sistema de evidências” aceitas pelos sujeitos em “sua realidade”.




    Ora, para ler discursos com essa perspectiva, no campo da Análise do Discurso o pesquisador encontra um arsenal teórico-metodológico que mobiliza a relação entre Saussure, Marx e Freud: a Linguística, o Marxismo (materialismo-histórico) e a Psicanálise. “A questão teórica das materialidades discursivas surge precisamente daquilo que entre a história, a língua e o inconsciente resulta como heterogeneidade irredutível: um remoer de falas ouvidas, relatadas ou transcritas, uma profusão de escritos mencionando falas e outros escritos.” (Pêcheux, 2016, p. 23). Então, nos estudos das materialidades discursivas de fatos de discurso ocorre o jogo dessa tripla proposição teórica – da Linguística, do Marxismo, da Psicanálise – em “que se manifesta uma relação problemática com o real”: “Há um real da língua. Há um real da história. Há um real do inconsciente”. (Pêcheux, 2016, p. 17). (grifo do autor).




    Essas asserções eliminam “a ideia de uma posição teórica que pudesse organizar um dispositivo de respostas para tudo”, diz Orlandi (2016, p. 9), afirmando que a Análise do Discurso põe-se no jogo dessa tríplice aliança - linguística, história e psicanálise - numa posição de entremeio, “coloca-se assim questões que se fazem na relação de entremeio entre elas, questões que elas não se colocam e não buscam responder [...]. Com atenção especial à natureza das questões específicas a cada uma delas”.




    Pois bem, diante da problemática da educação, tornada objeto de pesquisa no campo da Análise do discurso - o discurso sobre a educação que transita no Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) – a autora do estudo que resultou neste livro mostra como as expressões “Universalização” e “qualidade” tão, repetidas vezes, produz sentido de excelência, “eficiência, resultados, avaliação e competência” de uma educação para todos; a máximo do discurso do PNE seria universalizar a educação com qualidade. A pesquisadora identifica no documento analisado, instrumento de circulação do discurso sobre a educação, “um discurso que não constrói o “novo” nem rompe com o “velho.” (Silva, 2025, p.116).




    Ao identificar as contradições no funcionamento discursivo a autora afirma que o discurso sobre a educação “não rompe com a tradição até então predominante de uma educação vinculada aos interesses da elite, para introduzir um “novo” paradigma de gestão pública para a educação, que busca naturalizar a transferência da responsabilidade do Estado para a iniciativa privada, para cumprir a sua função social.” Assim, mostra-se em defesa de uma educação “que contribua com as transformações radicais da sociedade e que transcenda a manutenção do processo de valorização da reprodução capitalista” (Silva, 2025, p.118).




    É precisamente sobre essa questão, para pensar acerca da educação que o Brasil tem e a que propõe nestes tempos, que se assentam as reflexões da autora deste livro. O discurso sobre a educação brasileira, materializado no Plano Nacional de Educação – PNE, atravessou uma década (2014-2024) sem que de tal acontecimento - no sentido discursivo em que se dá o encontro de uma atualidade e uma memória, assim como diz Pêcheux (1990, p. 17) – pudesse emergir alguma transcendência da ordem social vigente.




    Convidamos o leitor a percorrer com a Angela Maria o caminho que ela traçou, o que poderá contribuir para manter o debate atualizado em prol da transformação radical da sociedade que temos hoje.




    Maria Virgínia Borges Amaral1




    




    

      

        	1 Doutora em Linguística/Análise do Discurso pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL), professora da UFAL e psicanalista.



      


    


  




  

     INTRODUÇÃO




    As políticas públicas no Brasil e a sua relação com o planejamento estão no centro de uma tessitura, sendo compreendidas no interior do quadro da crise que se instalou, nas últimas décadas, na estrutura do sistema do capital (reestruturação capitalista), com influência predominante da política neoliberal2, em que emerge a necessidade de serem implementadas políticas que possibilitem a criação de mecanismos capazes de responder rapidamente às demandas e condições de uma economia globalizada, num contexto de internacionalização, das economias nacionais, em que o mercado parece exercer o papel de árbitro de todas as relações humanas. Estevão (2002, p. 09) diz que a globalização é “um fenômeno complexo que mobiliza um conjunto de factores multidireccionais de ordem econômica, política e cultural, cujos efeitos não deixam igualmente de ser problemáticos em termos de natureza, de magnitude ou de resultados”.




    Para Calazans (2011), nas últimas décadas o planejamento governamental tem tido um papel determinante como uma forma de intervenção, engendrado pelo Estado que, assumindo-o como “força produtiva complementar” (Oliveira, 1985), passa a conduzir as atividades econômicas – agricultura, indústria, câmbio, moeda, etc. – mas também atividades sociais, culturais e outras, tendo em vista induzir a dinamização de negócios que se traduziu no aumento da dívida3 e na reprodução da pobreza, dentre outros, contribuindo para sedimentar um modelo de sociedade que acentuou distorções, em vez de corrigi-las. Desse modo, o planejamento se estabelece como “um surpreendente canal de condução de medidas mantenedoras do status quo [...]” (Calazans, 2011, p. 18) da sociedade capitalista.




    Observam-se, pois, os reflexos da política neoliberal, base para a compreensão das mudanças ocorridas com o processo de globalização que exigem do Estado novas formas de intervenção4 que se configura com a reestruturação do sistema capitalista e, consequentemente, com o estabelecimento de novas relações entre capital e trabalho, bem como uma nova forma de enfrentamento à questão social, diminuindo ou até eliminando a intervenção estatal em diversas áreas e atividades, transferindo a responsabilidade, antes do Estado, para a sociedade civil.




    Nesse entendimento, “o planejamento como forma de intervenção do Estado vem sobrepondo-se à ocupação de espaços que, por direito, são da sociedade civil; uma dessas formas é a intervenção na luta de classe e nos movimentos sociais” (Calazans, 2011, p. 36). Ao refletir sobre planejamento, diz Oliveira (1977, p. 16) que “Planejamento não é a mesma coisa em qualquer espaço social do capitalismo [...]. Planejamento é, sem dúvida, uma forma técnica da divisão do trabalho [...]. Continua o autor (ibid, p. 16) “Enquanto forma técnica da divisão do trabalho, num sistema capitalista, é uma forma técnica da divisão do trabalho improdutivo que comanda o trabalho produtivo.”




    Como destaca Calazans (2011, p. 37), “exercitando articulações aos setores oligopolizados5, o planejamento utiliza-se de artifícios, procurando sobrepor-se, disfarçando-se em mecanismos de caráter ‘progressista’”, típicos de setores que atuam em lutas específicas, que não se contrapõem de forma direta aos interesses do mercado, e cuja atuação como mediador da participação social permite apenas a interferência em limites já estabelecidos a partir de parâmetros econômicos. Trata-se de mecanismos que ajudam a manter a reprodução capitalista e a encobrir a intenção de adequar o Estado aos interesses capitalistas beneficiados com a reforma neoliberal. São priorizadas reformas institucionais e administrativas (privatização, terceirização e publicização), a flexibilização nas relações de trabalho, dentre outros. Tais mecanismos produzem excelentes resultados ideológicos por sua capacidade de conferir a determinadas práticas sociais um caráter de consenso, mascarando seu comprometimento com grupos e práticas que poderiam ser contestáveis.




    Nestes termos, a função principal incorporada ao orçamento público brasileiro é a de planejamento, que está ligada à técnica de orçamento por programas, cuja concepção está ligada à ideia de planejamento, e passa a ser “um instrumento de operacionalização das ações do governo, viabilizando seus projetos/atividades/operações especiais em consonância com os planos e as diretrizes formuladas no planejamento” (Cruz Neto, 2009, p. 1).




    Todavia, no próprio processo de planejamento emerge sua contribuição decisiva na conversão da autonomia interna dos sistemas nacionais em motor reforçador da dependência externa com consequências inevitáveis para a ‘negação do social’ (Oliveira, 1985, p. 6), uma vez que nos países comandados pelo capitalismo neoliberal, o processo de planejamento é reforçador de peculiaridades desse modelo e sofre restrições que lhe são próprias nas relações sociais e seus desdobramentos – relações de produção, relações de trabalho etc.




    Em tal sentido, “o Estado não se reduz à burocracia pública, em que os organismos estatais planejam e programam as políticas públicas, agindo como mero instrumento de planejamento e execução dessas políticas” (Diógenes, 2013, p. 79-80). Mas é percebido na ótica marxiana como “uma relação, mais exatamente como a condensação material de relação de forças entre classes e frações de classes, tal como ele expressa de maneira sempre específica, no seio do Estado”. (Poulantzas, 2000, p. 130).




    No caso das políticas públicas de corte educacional, tal perspectiva não seria diferente, uma vez que as concepções acerca dessa esfera convivem no mesmo espaço governamental, contextualizado no cenário internacional e nacional de crise, da reestruturação capitalista e das mudanças no mundo do trabalho que vêm impulsionando as principais modificações e reformas no campo da educação brasileira, principalmente na educação básica.




    Ressalte-se que o termo “reforma” tem sido bastante usado. Traz a conotação de melhoria, de mudança para obtenção de melhores resultados. Entretanto, no contexto neoliberal adquiriu outra acepção. No dizer de Oliveira (2010, p. 35),




    a palavra reforma foi sempre organicamente ligada às lutas dos subalternos para transformar a sociedade e, por conseguinte, assumiu na linguagem política uma conotação claramente progressista e até mesmo de esquerda. O neoliberalismo busca utilizar a seu favor a aura de simpatia que envolve a idéia (sic.) de ‘reforma’. É por isso que as medidas por ele propostas e implementadas são mistificadoramente apresentadas como ‘reformas’, isto é, como algo progressista em face do ‘estatismo’, [...]. Desta maneira, estamos diante da tentativa de modificar o significado da palavra ‘reforma’: o que antes da onda neoliberal queria dizer ampliação dos direitos, proteção social, controle e limitação do mercado etc., significa, agora, cortes, restrições, supressão desses direitos e desse controle.




    Nosso estudo parte da perspectiva de que no bojo das propostas que vêm sendo implementadas, na ótica do projeto neoliberal, a educação passa a ser mediada pelo interesse do capital. Assim, as diretrizes que influenciam as políticas educacionais se pautam por uma lógica econômica, a de manutenção da ideologia capitalista e de submissão à ordem preestabelecida pelas grandes potências internacionais, em que novas perspectivas de mudanças que supõem a universalização do ensino, a melhoria da qualidade da educação/do ensino, entre outros aspectos, materializadas em marcos legais, são apontadas como capazes de enfrentar os desafios até então não superados.




    Nessa perspectiva, buscamos analisar, a partir de uma materialidade discursiva – texto da Lei 13.005 de 25/06/2014 que instituiu o Plano –, os processos discursivos6 que constituem o(s) sentido(s) de universalização e de qualidade no discurso sobre a educação no Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024). Trata-se de um discurso que se move a partir do já posto que busca legitimar o sentido gerado no plano “foco na superação das desigualdades sociais”. Todavia, na identificação dos sentidos mobilizados nesse discurso, a partir da constatação das marcas discursivas na análise que empreendemos, nas contradições constitutivas do discurso, observa-se o desenvolvimento dos princípios, valores e objetivos do capital e a manutenção/conservação do status quo da sociedade capitalista neoliberal. No processo de análise foi possível identificar as configurações do movimento que deu origem a esse discurso, cujo arcabouço foram as influências do ideário Educação para Todos (EPT)7, em estreitas afinidades com a reestruturação operada pelo movimento de crise do capital. Foi possível identificar, também, como os processos discursivos funcionam para representar a Formação Ideológica Capitalista que se concretiza na Formação Discursiva do Mercado8, bem como marcas discursivas que indicam a presença da Formação Discursiva Neoliberal (FDN).




    É relevante dizer que priorizamos os conceitos “universalização” e “qualidade”, por entendermos serem fundamentais para captar os sentidos no discurso sobre a educação no Plano, uma vez que esses aparecem prescritos como direitos sociais na Constituição Federal/88 e são recorrentes em outros marcos legais, a exemplo da LDB 5692/96.




    Importa dizer que os diferentes sentidos de “universalização” e de “qualidade” referidos no Plano, conforme análise, no nosso entendimento, expressam valores e ideais proclamados que, por sua vez, configuram os propósitos das forças políticas dominantes próprias da sociedade burguesa. Vislumbramos avançar em nossos propósitos no sentido de intervir, não para abrir uma nova via, mas para possibilitar uma leitura aproximada do real, do discurso da sociedade.




    Tomamos por base, para orientar nossos estudos, a perspectiva da Análise do Discurso (AD) de linha francesa, materialista, fundada por Michel Pêcheux, que possibilita empreender conceitos nucleares – discurso, ideologia e sujeito – e outros da teoria do discurso, tentando atravessar redes de memória, interagindo inter e intradiscursivamente, em meio a um processo que põe em relação sujeito, língua e história. Importa registrar o trabalho pioneiro de Eni Orlandi que, como pesquisadora, professora, orientadora e autora fez da Análise do Discurso um lugar de referência no quadro acadêmico institucional neste país. Também fazemos interlocução com outros pesquisadores da Análise do Discurso, bem como com pesquisadores envolvidos no horizonte da temática.




    É partindo, portanto, de uma concepção de linguagem aqui entendida como “[...] mediação necessária entre o homem e a realidade natural e social” (Orlandi, 2001, p. 51), como um processo dinâmico e concreto das relações entre os diversos sujeitos sociais em diferentes lugares e tempos históricos, que desenvolvemos nossa leitura. A língua, então, não é tratada como sistema fechado em si mesmo. É pela língua que o discurso se materializa, concretiza-se, e o que possibilita o novo de cada acontecimento discursivo9 é a sua natureza de incompletude, opacidade, sua sujeição à falha, ao equívoco.




    Nessa perspectiva, a Análise do Discurso articula o linguístico ao sócio-histórico ideológico e seu objeto de estudo – o discurso – é “[...] uma práxis humana que só pode ser compreendida a partir do entendimento das contradições sociais que possibilitam a sua objetivação” (Magalhães, 2003, p. 75). O discurso é, portanto, efeito e trabalho nas relações sociais, e “[...] todo processo discursivo se inscreve numa relação ideológica de classes” (Pêcheux, 2014, p. 82).




    Nesse sentido, problematizar o discurso sobre a educação no PNE (2014 – 2024), na atual conjuntura, impõe pensá-lo no antagonismo de classe, integrado no jogo político e ideológico das propostas das políticas educacionais pautadas nas orientações dos organismos multilaterais, o que possibilita entender a educação como “um dispositivo de luta capaz de conservar a sociabilidade vigente ou levar ao seu questionamento e à problematização” (Silva, 2017, p. 244), portanto, locus de resistência.




    É importante considerar, segundo Lameiras (2008), que os dispositivos teórico-analíticos da AD não veem o discurso como redutível em face do linguístico, tampouco em face da ideologia. Na análise do processo de produção dos sentidos, a Análise do Discurso considera as formações discursivas (FD)10 como componentes ou imbricadas de uma determinada formação ideológica (FI)11, em articulação com as condições de produção em que se realiza o discurso.




    Nesse aporte teórico, a Análise do Discurso considera a exterioridade como marca fundamental e parte, segundo Orlandi (2001), de uma relação necessária entre o dizer e as condições de produção desse dizer. Para a referida autora, as condições de produção do discurso (CPD) incluem o sujeito e a situação, apresentando um sentido restrito, ou seja, as circunstâncias da enunciação, o seu contexto imediato, e um sentido amplo: o contexto sócio-histórico, ideológico. Assim, o sujeito, ao produzir o discurso, o faz a partir de um lugar social, de uma perspectiva ideológica.




    Para a perspectiva teórica da Análise do Discurso, pecheutiana, os sentidos das palavras são produzidos no processo das relações sociais12 estabelecidas pelos sujeitos, no processo sócio-histórico, em que a ideologia fornece evidências para o entendimento de que as palavras têm sentidos determinados. Assim, nossa análise leva em conta que os sentidos produzidos sobre a educação, materializados no Plano – conforme identificados na segunda parte –, se inscrevem em uma rede de formulações13 que, no dizer de Courtine (2009), consiste em um conjunto estratificado ou desnivelado de formulações, que constituem as reformulações14 possíveis dos enunciados. Courtine esclarece que “estratificação” ou “desnivelamento” das formulações remete à dimensão vertical (ou interdiscursiva) de um enunciado.




    O corpus foi constituído por Sequências Discursivas (SDs)15 extraídas do PNE (2014-2024), materializado em forma de Lei 13.005 de 25/06/2014 (com suas metas e estratégias), tomado em sua historicidade e na apreensão dos sentidos produzidos, possibilita leituras/reflexões que nos conduzem a buscar respostas para questões tais como: de que forma se constituem os sentidos do discurso sobre a educação no PNE (2014-2024)? E como se dá esse percurso? Questões que nos conduzem a entender os sentidos mobilizados nesse discurso produzindo o apagamento das relações sociais, que buscam desconstruir o diferente, tentando homogeneizá-lo.




    Na concepção de Courtine (2009, p. 57), as SDs constituem o corpus discursivo “enquanto um conjunto de sequências estruturadas, de acordo com um plano definido de referência a um certo estado de condições de produção de discurso”. Perspectiva essa que implica considerar um corpus discursivo um conjunto aberto de articulações, cujo procedimento prevê as etapas sucessivas de um trabalho sobre corpus ao longo do procedimento.




    É importante pontuar que priorizamos para a análise, na segunda parte, 14 (quatorze) SDs que se referem à educação básica sem, no entanto, limitarmo-nos a esse nível de ensino quando de nossas reflexões sobre elementos de saber que possibilitam um gesto de interpretação.




    Ressalte-se, ainda, que esta pesquisa se inscreve no campo discursivo16 de referência de um discurso oficial, cuja base “nasce de uma fonte em um momento histórico definido” (Orlandi, 2001, p. 30), o que possibilita considerar o discurso como “ideologicamente marcado, logo regulável, submetido à história” (Orlandi, 1998b, p. 16). Trata-se de um discurso sobre “enquanto lugar que organiza, disciplina a memória e a reduz” (Orlandi, 1990, p. 37), que é determinado pela conformação das relações de forças vigentes (luta de classes) na sociedade contemporânea, que aponta para o domínio do capital sobre o trabalho e que tem a educação institucionalizada pelo Estado, para atender às suas demandas imediatas.




    A esse propósito, diz-nos Mariani (1996, p. 64):




    os discursos sobre são discursos que atuam na institucionalização dos sentidos, portanto, no efeito de linearidade e homogeneidade da memória. Os discursos sobre são discursos intermediários, pois ao falarem sobre um discurso de (discurso-origem), situam-se entre este e o interlocutor, qualquer que seja. De modo geral, representam lugares de autoridade em que se efetua algum tipo de transmissão de conhecimento, já que falar sobre transita na co-relação entre o narrar/descrever um acontecimento singular, estabelecendo sua relação com um campo de saberes já reconhecido pelo interlocutor.




    Enquanto um discurso do Estado, portanto, um discurso do poder, trata-se de um discurso político que seleciona dizeres da ordem do poder estatal (em documentos oficiais e/ou discursos orais), constituindo, assim, relações com o discurso jurídico, uma vez que esse regula o que é ou não papel do Estado e opera em relação constante com o discurso econômico, que aparece silenciado pelo político. Para Florêncio (2007, p. 61), o Estado adquire um direito e uma soberania que o autorizam a atos de interesses particulares, respaldados por leis propostas por ele mesmo e aceitas pelo segmento legislador, mas sempre benéfico aos que detêm a propriedade, e não ao povo em geral.




    Tais reflexões remetem-nos ao entendimento de Orlandi (2001, p. 30):




    Os dizeres não são, como dissemos, apenas mensagens a serem decodificadas. São efeitos de sentidos que são produzidos em condições determinadas e que estão de alguma forma presentes no modo como se diz, deixando vestígios que o analista de discurso tem de apreender. São pistas que ele aprende a seguir para compreender os sentidos aí produzidos, pondo em relação o dizer com sua exterioridade, suas condições de produção. Esses sentidos têm a ver com o que é dito ali, mas também em outros lugares, assim como com o que não é dito, e com o que poderia ser dito e não foi. Desse modo, as margens do dizer, do texto, também fazem parte dele.




    Trazendo tal reflexão ao nosso estudo, considerando o processo de dos sentidos de “universalização” e de “qualidade” no discurso sobre a educação, a partir da análise, no PNE (2014 – 2024), vimos que tais sentidos aparecem alinhados às suas diretrizes e estão em sintonia com o ideário neoliberal. No dizer de Freitas (1995, p. 121), “um pragmatismo ‘cego’ que caminha guiado pelo projeto capitalista que exige do sistema educacional o ajuste às demandas do mercado”.




    Assim, desenvolvemos neste estudo uma perspectiva que entende a educação como uma prática de intervenção na realidade social e um processo social complexo, que não pode ser apreendido, tampouco explicitado, sem considerar as condições de produção em que é produzida.




    Na primeira parte, Política educacional no Brasil: os sentidos de educação, concentramos nossa atenção nas relações sociais e nos mecanismos da sociedade capitalista, buscando entender como esta se alia para produzir os discursos, a forma como se processou a constituição histórica do capitalismo no Brasil enquanto particularidade do sistema global do capital, bem como a imbricação das políticas públicas na relação política, poder, capital e Estado e o processo de constituição do PNE (2014 – 2024). Perspectiva que possibilita compreender as Políticas públicas educacionais no Brasil, uma concepção de Política Pública como forma de interferência do Estado, visando à manutenção das relações sociais de determinada formação social; entender os fundamentos que movem as classes sociais e como seus interesses são impossíveis de serem reconciliados na realidade, observando-se as Políticas Públicas na relação política, poder, capital e Estado; e A educação no Brasil: sob a égide do capitalismo imperialista, quando abordamos o caráter hipertardio do desenvolvimento do capitalismo no Brasil e, como marca, o processo da afirmação histórica do país e os seus reflexos no discurso dominante sobre a educação, subordinado às influências dos organismos multilaterais. Finalizamos a primeira parte com O PNE e a sua historicidade: um retorno à Constituição de 1934, situando o PNE (2014-2024) e fazendo um retrospecto do percurso dos planos constituídos ao longo de décadas (desde a Constituição Federal de 1934), naquilo que consideramos pertinente aos acontecimentos que irrompem em nosso material de análise.




    Na segunda parte “Universalização” e “qualidade” no discurso sobre a educação: e o movimento dos sentidos no PNE (2014 – 2024), fizemos a análise de 14 (quatorze) SDs selecionadas. Trata-se das condições sócio-históricas que possibilitam a formulação do discurso sobre a educação no PNE (2014 – 2024) e dos processos discursivos que constituem o movimento desse discurso. Refletimos sobre algumas questões que serviram para apreendermos nos não ditos o que produz diferentes sentidos e identificar, na medida do possível, a não transparência da linguagem, via efeitos de sentido que favorecem, na nossa análise, possíveis gestos de interpretação, a partir da apreensão dos sentidos de “universalização” em “Universalização”: os sentidos por fora do dizer, e de “qualidade”, em A prática discursiva de “qualidade” e seus efeitos de sentido.




    É, portanto, com a apreensão desses sentidos que fomos levados a refletir sobre os sentidos de universalização e de qualidade no discurso sobre a Educação no PNE (2014-2024), uma vez que os desdobramentos que a partir dele se estabeleceram tiveram e ainda continuam tendo (até o estabelecimento do Plano seguinte) os seus princípios como direção.




    




    

      

        	2 Na interpretação de Mendes Segundo (2005), atualmente, o mundo capitalista segue a orientação liberal, não resgatando os clássicos como Adam Smith ou David Ricardo, mas valorizando os chamados neoclássicos. Embora os neoliberais, como são denominados, mantenham os princípios das demais correntes do pensamento econômico de cunho liberal, tais como a igualdade, o individualismo, a não intervenção do Estado na economia, na propriedade e no contrato, sua concepção está calcada no mercado mundial, no fluxo do capital, na tecnologia avançada, no mundo sem fronteira, sob a égide das multinacionais e das corporações internacionais. Confere ao indivíduo o poder absoluto de decisão no livre jogo do mercado, impondo-lhe a responsabilidade pelas suas condições no quadro socioeconômico.





        	3 Aqui estamos nos referindo à dívida externa e/ou interna da União. Há duas formas de endividamento: por meio da emissão de títulos públicos ou pela assinatura de contratos. Os títulos públicos são instrumentos de renda fixa emitidos pelos governos. Os contratos são usualmente firmados com agências governamentais e bancos privados. Quando a transação é feita em real, a dívida é interna. Quando ocorre em moeda estrangeira, em geral o dólar, classifica-se em dívida externa.





        	4 Para os reformadores do neoliberalismo, a intervenção do Estado na economia e nos processos de produção impede o desenvolvimento do capital e do trabalho. “...o intervencionismo estatal é antieconômico e antiprodutivo, não só por provocar uma crise fiscal do Estado e uma reviravolta dos contribuintes, mas sobretudo porque desestimula o capital a investir e os trabalhadores a trabalhar” (Laurell, 1997, p. 192).





        	5 No dizer de Calazans (2011), é conhecido o patrocínio do Estado aos projetos capitalistas nos setores de alimentação, habitação, saúde, educação, principalmente nas últimas três décadas, o que favorece os empórios que dominam estes setores no âmbito da economia capitalista – a dita privatização dos setores sociais. A esses, acrescentam-se os setores que concentram empresas em sua maioria multinacionais e que dominam ampla fatia de mercado, os cartéis econômicos que amarram a economia brasileira a exemplo de bancos, telefonia e internet, midiático, petroquímico, construção civil etc. Muitos desses setores foram formados nas décadas de 1960 e 1970 e consolidados entre as décadas de 1980, 1990 e 2000. Baixo crescimento e inflação são os resultados visíveis dessa economia cartelizada e concentrada, fomentada pelos governos. Medidas ratificadas pelo modelo neoliberal. Essas empresas recebem bilhões de reais dos governos (federal e estadual) de diversas formas, principalmente em contratos, empréstimos subsidiados e anúncios. Também, financiam campanhas.





        	6 Compreendidos como relações de paráfrases inerentes à formação discursiva (Pêcheux & Fuchs, 1993, p. 170). Na interpretação de Brandão (1993, p. 35), “Os processos discursivos constituem a fonte de produção dos efeitos de sentido do discurso e a língua é o lugar material em que se realizam os efeitos de sentido. Segundo essa perspectiva, se processo discursivo é produção de sentido, discurso passa a ser o espaço que emergem as significações. E aqui, o lugar específico da constituição de sentidos é a formação discursiva, noção que, juntamente com a de condição de produção e formação ideológica, vai constituir uma tríade básica nas formulações teóricas da análise do discurso”. Ressalte-se que os conceitos de formação discursiva, formação ideológica e condições de produção serão desenvolvidos mais adiante.





        	7 Acerca do projeto de EPT e seus desdobramentos, desenvolvemos na segunda parte desta obra.





        	8 “Lugar discursivo que produz efeitos de mudanças nas relações de trabalho” (Amaral, 2016, p. 29).





        	9 Acontecimento discursivo entendido como “‘ponto de encontro entre uma atualidade e uma memória’, ou seja, irrupção de equívoco, na sua dimensão simbólica e histórica, nos processos discursivos.” (Amaral; Zoppi Fontana, 2015, p. 52).





        	10 A partir de então, FD, FDs, substituindo formação discursiva e formações discursivas, respectivamente. Esse conceito da Análise de Discurso será desenvolvido posteriormente.





        	11 A partir de então, FI, FIs, substituindo formação ideológica e formações ideológicas, respectivamente. Esse conceito da Análise de Discurso será desenvolvido posteriormente.





        	12 Relações entre diferentes classes, em um momento histórico, com bases em práticas decorrentes do modo de produção.





        	13 Termo tomado de Foucault por Courtine (2009).





        	14 Na interpretação de Amaral (2016) sobre formulações, a partir da perspectiva de Courtine (1981), o intradiscurso é caracterizado como sendo uma formulação /e/, ao que ele reconhece como uma horizontalização da dimensão vertical do discurso. Essa dimensão vertical do discurso é o interdiscurso, formulações /E/, já existentes, que constituem a memória discursiva. Uma SD aparece como o lugar de “sequencialização dos elementos de saber” onde o desnivelamento interdiscursivo dos /E/ é linearizado, planificado em uma superfície de /e/ articulados. É no encontro ou entrecruzamento dessas duas linhas discursivas, horizontalidade (intradiscurso) e verticalidade (interdiscurso), que uma SD produz sentido, a partir da repetição e da variação de formulações no discurso.





        	15 A partir de então, SD, SDs, substituindo sequência discursiva e sequências discursivas, respectivamente.





        	16 O ‘campo discursivo’, conforme Maingueneau (1993, p. 116), é definido como um conjunto de formações discursivas que se encontram em relação de concorrência, em sentido amplo, e se delimitam, pois, por uma posição enunciativa em uma dada região.
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